
Aviso de Dispensa não Eletrônica DE-2025-001-GPI-AGD 
Protocolo Eletrônico nº 2025012706001 
Processo Administrativo nº 2025000683 

 OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE ROÇADEIRAS 
E FERRAMENTAS PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DIÁRIOS, BEM COMO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’S, PARA 

PROTEÇÃO DE MEMBROS INFERIORES E SUPERIORES.

DA UNIDADE CONTRATANTE/ÓRGÃO:
- AGENCIA GURUPIENSE DE DESENVOLVIMENTO

DO OBJETO
- AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE ROÇADEIRAS E 
FERRAMENTAS PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DIÁRIOS, BEM COMO A 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’S, PARA 
PROTEÇÃO DE MEMBROS INFERIORES E SUPERIORES.

VALOR TOTAL LIMITE DE CONTRATAÇÃO - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
• Limite estabelecido na LEI FEDERAL N 14.133/2021, COM FULCRO NO ARTIGO 

75, INCISO II.
• Apuração com base no que consta o art. 75, § 3º da Lei 14.133/2021.

PERÍODO DE PROPOSTAS

- Da data da publicação deste aviso: às 23h59min
- Até 04/02/2025 às 23h59min.

MEIOS DE RECEBIMENTO DA(S) PROPOSTA(S)

• E-MAIL: propostascacp@gurupi.to.gov.br

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Torna-se público que o(a) GURUPI- TO, por meio do(a) órgão supra identificado, realizará 
Dispensa EM RAZÃO DE BAIXO VALOR, com critério de julgamento tipo  MENOR 
PREÇO, na hipótese da LEI FEDERAL N 14.133/2021, COM FULCRO NO ARTIGO 75, 
INCISO II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
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1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
direta de AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE ROÇADEIRAS E 
FERRAMENTAS PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DIÁRIOS, BEM COMO A 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’S, PARA 
PROTEÇÃO DE MEMBROS INFERIORES E SUPERIORES., conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá compreendendo o(s) quantitativo(s) conforme consta da 
requisição inicial e demais documentos anexos.

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO:
2.1. Somente poderão participar desta Dispensa, participantes que satisfaçam as condições 
estabelecidas neste instrumento.
2.1.1. Interessado deverá enviar sua proposta de preço, utilizando, para tanto, exclusivamente 
e-mail, em período previsto desde a publicação deste aviso até a data e horário estabelecida 
para o encerramento do recebimento, sendo considerada inválida a proposta apresentada por 
quaisquer outros meios estranhos a este.
2.1.1.2. A formalização do procedimento se dará por meio da elaboração e divulgação do 
Aviso da dispensa nos moldes previsto pelo Decreto Municipal que regulamentou as 
contratações diretas no âmbito da Lei Federal nº 14.133/2021, que permanecerá disponível 
para o recebimento de propostas por período nunca inferior a 3 (três) dias úteis, nos termos do 
que preconiza o § 3º do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
2.1.1.3. O horário de referência para recebimento e abertura das propostas será o de Brasília 
(DF).
2.1.1.4. O participante com pendência cadastral, ao ser declarado arrematante, terá até 2 dias 
úteis para regularizar a situação cadastral, a partir da data/hora da abertura das propostas, sob 
pena de desclassificação.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os interessados:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

3. DO VALOR ESTIMADO
3.1. O valor global estimado para contratação será de R$ XX.XXX,XX.

4. DO PAGAMENTO
4.1. Pelo objeto contratado e efetivamente executados, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA o valor do que foi comprovado sua execução, em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal designado pelo órgão 
demandante e não estão livres da incidência dos tributos legalmente estabelecidos.
4.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ/CPF sob o qual será emitida a Nota 
Fiscal.
4.3. A contratada deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica correspondente ao objeto fornecido, 
sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua 
conta, o nome do Banco e respectiva Agência.
4.4. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da 
Contratante, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado 
para tal. 
4.5. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito 
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Municipal; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
4.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso 
gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

5. JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇO(S)
5.1. Encerrado dia e horário para o recebimento das propostas e documentos, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas, com o devido e-mail a interessada.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao participante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado em ato próprio 
do procedimento da dispensa.
5.3. Estando o preço compatível, será encerrado com o ato de apuração e, se necessário, da 
solicitação de documentos complementares.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o participante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
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instalações de propriedade do próprio preponente, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo envio de 
email, desde que não haja majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.
5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se a interessada não encaminhar a 
documentação junto com a proposta, poderá ser concedido prazo adicional de 24h para envio 
da documentação de habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS:
6.1. A documentação de habilitação poderá ser encaminhada concomitante a proposta. Caso 
contrário, a(s) preponente(s) que apresentar(em) a melhor proposta (em razão do menor valor 
ofertado) relativa ao item vencido, deverá(ão) enviar a os documentos de habilitação 
especificados no item 6.5 deste instrumento, em prazo não superior a 24h após a comunicação 
via e-mail.
6.1.1. Não será permitido a prorrogação deste prazo, salvo por razões devidamente 
justificadas.
6.2. Serão aceitas  ASSINATURAS DIGITAIS, ELETRÔNICAS E AUTENTICAÇÕES 
DIGITAIS  para todos os documentos, Propostas Financeiras, documentos de habilitação e 
declarações.
6.3. As Propostas Financeiras e as declarações, deverão ser apresentadas digitadas, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado, contendo o número do CNPJ da empresa 
e os dados da mesma, assinados por sócio, diretor ou Representante Legal da empresa, 
identificados por carimbo ou datilografia do (s) seu (s) nome (s) e qualificação (ões), 
constando seus números de CPF – Cadastro de Pessoa Física e RG – Registro Geral.
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6.4. As Propostas Financeiras, também deverão conter: a Razão Social, o endereço, telefone 
de contato, a Instituição Bancária, Agência, Número da Conta Bancária da empresa e seu 
Endereço Eletrônico (e-mail).
6.5. Os documentos deverão ser enviados via e-mail ou entregue pessoalmente, com o devido 
protocolo, e serão os descritos nos subitens a seguir:

6.5.1. Da HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações posteriores ou 
consolidação, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Cédula de identidade(s) dos representante(s) legal(is);

6.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional;
c) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição Fiscal do 
estabelecimento do participante;
d) Certidão do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS);
e) Certidão Negativa de Débito Municipal da Jurisdição Fiscal do estabelecimento do 
participante;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, junto à Secretaria do Ministério do 
Trabalho.
h) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação em 
qualquer esfera de poder;
i) Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto do inciso XXXIII do 
artigo 7°, da Constituição Federal;

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.6.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas 
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informações constam no próprio Certificado.
6.7. Quando for o caso, o fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis.
6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes.
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta.
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação.
6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
6.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.

6.13. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação poderá 
verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.13.1. A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ – na fase de habilitação, é recomendação 
do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de 
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participação na contratação. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o 
cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 
CNEP do Portal da Transparência.
6.13.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
6.13.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.
6.13.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.13.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
6.13.3.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação
6.13.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.
6.14. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
• NÃO SE APLICA

6.16. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
• NÃO SE APLICA

7. FASE DE LANCES
7.1. Não se aplica.
7.2. Por se tratar de dispensa não eletrônica, na presente contratação direta se busca dar 
atendimento ao que preconiza o art. 75, § 3º da Lei 14.133/2021, conforme a seguir se 
transcreve:

 
"§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do  caput  deste artigo 
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
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Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa."

 
7.3. No presente caso, a seleção da proposta mais vantajosa será precedida da análise dos 
documentos apresentados pelos interessados, considerando dentre outros fatores, o menor 
preço ofertado, enviado via e-mail, tal como devidamente especificado neste aviso.

8. CONTRATAÇÃO
8.1. Após a homologação/adjudicação da contratação direta, caso se conclua pela contratação, 
poderá ser firmado Contrato, ou emitido instrumento equivalente, tal como nota de empenho, 
autorização de compra, dentre outros.
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante o meio eletrônico, neste caso via e-mail, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;
8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei.
8.4. O prazo de vigência da contratação é da data da assinatura até último dia do presente ano, 
salvo disposição em contrário, da qual deverá constar no termo contratual ou instrumento 
substitutivo, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

9. SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado;
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o horário final estabelecido 
para o encerramento do recebimento da proposta e documentos.
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999.
10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O procedimento será divulgado no portal da transparência do órgão e no Diário Oficial 
do Município.
11.2. No caso de todos os participantes restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento, e devidamente publicado no portal do órgão.
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11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.
11.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações e ocorrências que cabe ao processo, no 
site oficial do órgão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer informativo.
11.6. O ato de apuração, realizado no primeiro dia útil posterior ao prazo final de 
recebimento, contendo os participantes, bem como suas propostas, será divulgado e mantido a 
disposição de todos no portal do órgão.
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das 
propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ato próprio e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.
11.10. Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
11.12. Ao final das considerações que cabem o processo, será providenciado a alimentação do 
PNCP.
11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:
11.13.1. ANEXO I – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA.

Gurupi-TO, 30 de janeiro de 2025.

ANDRE SILVA JORGE ANTUNES, Agente de Contratação

Documento eletrônico assinado conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas ICP-Brasil, por:
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Signatário(a):ANDRE SILVA JORGE ANTUNES AGENTE ADMINISTRATIVO
DEC-N°(18052018)

Data e Hora: 30/01/2025 10:35:24

A autenticidade desse documento pode ser verificada através do QRcode ao lado ou
pelo endereço https://kitpublico.com.br/validar/documento/edital1/07a5414e-722a-
11ed-89fa-c9e315be7b2f/2206d426-df0d-11ef-b419-66fa4288fab2
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AGENCIA GURUPIENSE DE DESENVOLVIMENTO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA Nº 0124000001/2025
(Inteligência do Art. 12, inciso VII e Art. 72, inciso I, ambos da Lei 14.133/2021)

1. DO(S) DEMANDANTE E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

Órgão Demandante: AGENCIA GURUPIENSE DE DESENVOLVIMENTO
Responsável: JULIANA PASSARIN - PRESIDENTE DECRETO N 0188/2025
CARGO: PRESIDENTE/SECRETARIO MUNICIPAL

1.1. Em virtude da obrigatoriedade dos agentes públicos a subordinação de fazer somente
aquilo que a Lei nos autoriza a fazer e, considerando que a legislação Constitucional, bem
como às normas infra-constitucionais que regem a matéria das compras públicas,
regulamentam que toda contratação deve ser precedido por procedimento de licitação,
justifica-se submeter a autorização para abertura e instrução de procedimento que viabilize
a , conforme itens que serão descritos no decorrer desta formalização de demanda.

Processo para Dispensa de Licitação para Aquisição de Material para Manutenção de
Roçadeiras e Ferramentas para Serviços de Manutenção Diários e Dispensa de
Licitação para Aquisição de Equipamento de Proteção Individual – Epi’s, para
Proteção de Membros Inferiores e Superiores.

1.2.  De acordo com o inciso VI do art. 12 da Lei Federal 14.133/2021, o  Documento de
Formalização de Demanda (DFD) é o instrumento que fundamenta o plano de contratações
anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação.

1.3. Nos tópicos seguintes, descreveremos de forma a especificar as informações mínimas
requeridas ao DFD, as quais irão compor o processo de contratação em apreço. 

2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

2.1. Prevenindo adversidades futuras, esta agência em tempo hábil montou Processo
Licitatório de nº 2024004239-  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL E
PARCELADA AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E MATERIAIS DIVERSOS e similarmente
Processo Licitatório nº 2024102806001- REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA, EVENTUAL
E PARCELADA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO
INDIVIDUAL (EPI’S), devido a morosidade dos trâmites legais, os mesmos ainda não foram
licitados.

2.2. Com base em situações excepcionais, fundadas nos fatos apresentados que fogem a
previsibilidade ordinária do administrador, acarretando a necessidade da Administração
contratar em curto de tempo. Baseado que estamos sem estoque dos itens primordiais a
execução das atividades realizadas pela Agência Gurupiense de Desenvolvimento, deste
modo, salientamos que há uma demanda alta de procedimentos e manutenção mensais,
sendo imprescindível que todos os equipamentos e máquinas estejam em perfeitas
condições de uso, evitando transtornos ao bom andamento dos serviços prestados aos
usuários.

2.3. Os BENS objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois os padrões
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações
usuais de mercado, conforme o art. 6° inciso XIII da Lei 14.133 de 2021.
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2.4. Faz-se necessária o Processo de Dispensa de Licitação para Aquisição de Material
para Manutenção de Roçadeiras e Ferramentas para Serviços de Manutenção Diários
e Dispensa de Licitação para Aquisição de Equipamento de Proteção Individual –
Epi’s, para Proteção de Membros Inferiores e Superiores, conforme especificações e
quantitativos, através de contratação emergencial, haja vista que estamos com estoques
quase zerados dos itens relacionados e com a falta dos mesmos os serviços sofrerão
paralisação.

JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL –
EPI’S, PARA PROTEÇÃO DE MEMBROS INFERIORES E SUPERIORES.

2.5. Aquisição dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI visa atender a Portaria n.º 3.214/78,
do Ministério do Trabalho, especialmente a Norma Regulamentadora - NR 06, na qual a empresa é
obrigada a fornecer aos empregados e demais prestadores de serviço, gratuitamente, equipamento
de proteção individual adequado ao risco da atividade, em perfeito estado de conservação e
funcionamento, destinado à proteção
de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho.

2.6. A aquisição dos produtos dispostos visa qualificar e aprimorar as condições de trabalho
de forma segura e adequada, os equipamentos fazem parte de material de proteção
individual, destinados à proteção contra riscos capazes de ameaçar a segurança e a saúde
do trabalhador, bem como promover a redução de riscos de acidentes no ambiente de
trabalho e proporcionar boas condições de saúde e bem-estar e o cumprimento da
legislação trabalhista.

2.7. Os referidos materiais e equipamentos fazem parte de material de proteção individual,
destinados à proteção contra riscos capazes de ameaçar a segurança e a saúde do
trabalhador. Assim, os equipamentos são de grande importância para preservar a
integridade física dos servidores públicos atuantes nos diversos setores das Secretarias
Municipais,   uma vez que se tratam de espaços considerados com um grau elevado de
insalubridade, aumentando o risco de acometimento de doenças infecto contagiosas.

2.8. Além disso, em todos os setores desta agência, os equipamentos de proteção
proporcionam a redução de risco de acidentes de trabalho através do uso adequado no
manejo de atividades que necessitam de maiores cuidados. Dessa forma a aquisição de tais
itens é indispensável.

JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE
ROÇADEIRAS E FERRAMENTAS.

2.9. Primeiramente, vale frisar que que a aquisição de itens se justifica face ao interesse
público de manter os serviços da administração pública em níveis aceitáveis para oferecer
aos usuários da administração pública municipal.

2.10. Justifica-se ainda a necessidade de realização dessa dispensa para aquisição de
ferramentas, peças de roçagem e equipamentos, para manter as vias urbanas, bem como, a
manutenção e limpeza de praças, escolas, dentre outros, principalmente em razão dos mais
diversos tipos de vegetação existente no município.

2.11. Tal solicitação se faz necessário. Nesse processo, para atender as necessidades
emergenciais, existentes da Agência Gurupiense de Desenvolvimento, com aquisição de
ferramentas em geral, peças para motosserras e roçadeiras e serviços de manutenção de
equipamentos e máquinas de corte, poda e jardinagem.  Salientamos que há uma demanda
alta de procedimentos e manutenção todo mês, sendo imprescindível que todos os

TOCANTINS
MUNICÍPIO DE GURUPI

https://v1.kitpublico.com.br/validar/documento/versao2/07a5414e-722a-11ed-89fa-c9e315be7b2f/70cbe2a0-da68-11ef-83b6-66fa4288fab2 2/8



equipamentos e máquinas estejam em perfeitas condições de uso, evitando transtornos ao
bom andamento dos serviços prestados aos usuários, a necessidade da realização dos
trabalhos de preservação, manutenção, limpeza das ruas, canteiros, praças, prédios e
jardins do perímetro urbano e rural.

2.12. A aquisição de ferramentas em geral, peças para motosserras e roçadeiras e serviços
de manutenção de equipamentos e máquinas de corte, poda e jardinagem, utilizados
durante os trabalhos desenvolvidos por essa agência, uma vez que que a paralisação
destes equipamentos/máquinas acarretaria transtornos à prestação de serviços de
qualidade aos munícipes de Gurupi/To.

2.13. Por fim, observa-se que a presente situação se enquadra na definição de emergência
trazida pela Lei nº 14.133/2021, haja vista que a ausência destes produtos compromete de
forma contundente a continuidade da execução dos serviços mínimos e pode gerar
prejuízos significativos aos profissionais e população deste Município.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
3.1. As quantidades constantes desta DFD foram estimativas de acordo com a real
necessidade do órgão e estão descrita conforme segue:

# Item UM Quantidade
1 ABAFADOR DE RUIDO UNIDADE 12,0000
2 AVENTAL RASPA S/EMENDA 100X60 UNIDADE 30,0000
3 BOMBA GRAXA UNIDADE 1,0000

4
BOTA DE BORRACHA
MATERIAL PVC COR BRANCA, CANO MEDIO, MODELO SETE LEGUAS,
SEM REVESTIMENTO INTERNO DE ALGODAO. NUMERACAO DO 34 A 46.

PAR 6,0000

5 BOTINA BI ELAST N39 PAR 20,0000
6 BOTINA BI ELAST N40 PAR 20,0000
7 BOTINA BI ELAST N41 PAR 20,0000
8 BOTINA BI ELAST N42 PAR 20,0000
9 BOTINA BI ELAST N43 PAR 20,0000
10 BOTINA BI ELASTICO N.36 PAR 2,0000
11 BOTINA BI ELASTICO N.37 PAR 3,0000
12 BOTINA BI ELASTICO N.38 PAR 2,0000
13 BOTINA BI ELASTICO N.44 PAR 20,0000
14 CABECOTE DE CORTE TRIMCUT C 42-2 PACOTE 15,0000

15

CAPA DE CHUVA
ULTRA RESISTENTE TAMANHO GG-MATERIAL EM NYLON . ESTA CAPA DE
CHUVA ACOMPANHA CAPUZ COM CORDAO, PROX E VELCRO E
COMPRIMENTO LONGO. CAPA DE SEGURANCA CONFECCIONADA EM
NAILON (PARTE EXTERNA POLIAMIDA E PARTE INTERNA REVESTIDA EM
PVC), FECHAMENTO DAS COSTURAS SELADAS ATRAVES DO PROCESSO
TERMO ELETRONICO, CAPUZ FIXO AJUSTADO POR CORDAO,
FECHAMENTO FRONTAL COM ZIPER E SOBRE LAPA AFIXADA PRO
VELCRO, PUNHOS COM ACABAMENTO RETO, TAMANHO GG,
COMPATIVEL COM O CA 28948

UNIDADE 20,0000

16 CAPACETE COM PROTECAO FACIAL UNIDADE 10,0000
17 CARRINHO DE MAO 50 LTS UNIDADE 15,0000
18 CAVADEIRA ARTICULADA 110 CM UNIDADE 2,0000

TOCANTINS
MUNICÍPIO DE GURUPI

https://v1.kitpublico.com.br/validar/documento/versao2/07a5414e-722a-11ed-89fa-c9e315be7b2f/70cbe2a0-da68-11ef-83b6-66fa4288fab2 3/8



19 CAVADEIRA ARTICULADA 145 CM UNIDADE 2,0000

20 CINTO DUPLO PARA OMBRO
CINTO DUPLO PARA OMBRO, COMPATIVEL COM A ROCADEIRA FS 220-

UNIDADE 10,0000

21 CONE SINALIZACAO PLASTICO 50 CM PECA 60,0000
22 CORRENTE MOTOSSERA 1.1MM 3/8 UNIDADE 88,0000
23 CORRENTE PARA MOTOSSERRA 3/8 1,5MM 36 DENTES. UNIDADE 224,0000

24 CORRENTE PARA MOTOSSERRA 3/8 1,5MM 42 DENTES.-
CORRENTE PARA MOTOSSERRA 3/8 1,5MM 42 DENTES.-

UNIDADE 336,0000

25 ENXADA LARGA 2.5 CABO DE MADEIRA UNIDADE 25,0000
26 FILTRO DE AR FS 460 PACOTE 10,0000
27 FIO CORTE QUA. 3,0 MM X 312,0 MT METRO 5.000,0000
28 KIT PARA AMORTECEDOR PECA 5,0000
29 LAMINA 2 FACAS 305 UNIDADE 40,0000

30
LIMA PARA AMOLAR ENXADA
8? , CAIXA COM 06 UNIDADES-LIMA PARA AMOLAR ENXADA 8? , CAIXA
COM 06 UNIDADES

CAIXA 50,0000

31 LIMA REDONDA 4,0X200 PECA 24,0000
32 LIMA REDONDA 5,5X200 PACOTE 48,0000
33 LUVA DE SEGURANCA PAR 150,0000

34

LUVA DE SEGURANCA CONFECCIONADA EM LATEX
NATURAL
FORRADA INTERNAMENTE COM FLOCOS DE ALGODAO, ACABAMENTO
ANTIDERRAPANTE NA PALMA, FACE PALMAR DOS DEDOS,
EXTREMIDADE DOS DEDOS E PARTE DO PUNHO, ACABAMENTO DO
PUNHO EM VIROLA. NUMERO DA LUVA: 10 CA 34142

PAR 150,0000

35 LUVA DE VAQUETA 07 CM PAR 40,0000
36 LUVA SEGURANCA ALGODAO 4 FIOS NA COR PRETA PAR 48,0000
37 OCULOS SEGURANCA COR CINZA UNIDADE 60,0000

38 PA COM CABO DE MADEIRA
PARA ENCHIMENTO DE SACO JARDIM 28/8CM-

UNIDADE 25,0000

39

PERNEIRA DE SEGURANCA-CONFECCIONADA EM MATERIAL
SINTETICO
COSTURADA ELETRONICAMENTE, SEM VELCRO, TRES TALAS EM
POLIETILENO, METATARSO EM MATERIAL SINTETICO.

PAR 10,0000

40 PORCA ESQUE 12X1,5 PECA 20,0000
41 PRATO GIRATORIO UNIDADE 10,0000
42 PULVERIZADOR COSTAL 20 LITROS UNIDADE 5,0000
43 PULVERIZADOR COSTAL 5 LITROS UNIDADE 2,0000
44 TESOURA PODA UNIDADE 10,0000
45 VASSOURA PARA GRAMA PLASTICA 22 DENTES COM CABO PACOTE 50,0000
46 VASSOURA PARA GRAMA REGULAVEL PACOTE 50,0000
47 VASSOURAO REFORCADO C/ CABO 40CM UNIDADE 100,0000

 3.2. O levantamento se deu em razão da real necessidade para a continuidade dos serviços
públicos a serem prestados aos nossos munícipes.

3.3. Relatamos que possuímos um quadro de 82 (oitenta e dois) servidores, nos quais
atuam nos serviços de podas, jardinagem, caminhão de retirada de galhos, roçadores,
motoserristas, podadores, zeladores de praças, produtores de mudas, cozinheiras e
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auxiliares de serviços gerais, e todos necessitam urgente de substituição de botinas, luvas,
epi's em geral, devido ao desgaste natural dos mesmos.

3.3 Em nosso patrimônio contamos com mais de vinte equipamentos, como roçadeiras,
motoserrras, triturador, moto podadores, motor bomba, os mesmos necessitam de
substituição constantes de peças de reposição.

4. DA ESTIMATIVA DO PREÇO

4.1. Segundo a norma geral de licitações, bem como o que consta regulamentado no âmbito
desta municipalidade, o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

4.2. Para aferiçao do valor estimado para esta demanda, levará em consideração o(s)
seguinte(s) critério(s):

() Painel de Banco de preços;
( ) Contratações similares feitas pela Administração nos ultimos 12 meses;
( ) pesquisa publicada em mídia especializada;
(x) Pesquisa de preço com 3 fornecedores do ramo;
( ) SINAP/SICRO;
( ) Notas fiscais (período não superior a 1 ano) (Art. 23, § 4º da Lei 14.133/2021)

5. DA CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

5.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta dos recursos orçamentários
afetos ao Órgão Solicitante, devendo ser observado a existência de saldo e a classificação
orçamentária conforme o seu Quadro de Detalhamento de Despesa.

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

5.3. A despesa decorrente da contratação do objeto correrá à conta dos recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Gurupi/Agencia Gurupiense de
Desenvolvimento, conforme descrição:
Projeto Atividade: COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
GERAIS

 Dotação: 6.0601.0019.4026/Elemento da Despesa: 339030/ Fonte de Recurso: 15000000000000

6. PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA:

6.1. O prazo de execução do objeto será de 5 (cinco) dias após o envio da nota de
empenho e autorização de entrega, e em conformidade aos dispositivos nas regras contidas
na lei 14.133/2021. 

6.2. O referido prazo poderá ser prorrogado, desde que devidamente motivado pelo meio do
arrematante, por meio de despacho próprio, relatando os fatos, as razões e circunstâncias
que a administração possa entender a possibilidade da dilação do respectivo cronoframa.

7. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. Fica designado o servidor  Sr. Hailton Pereira de Almeida,  cargo    Jardineiro
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II, telefone: (63) 3312-0027, como responsável pela fiscalização da execução dos materiais
oriundos desta contratação.

7.2. O fiscal da despesa será o responsável por acompanhar e atestar as notas objeto da
execução.

7.3. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante.

7.4. A Fiscalização exercida pela Empresa não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratante, durante a vigência do processo, por danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade,
e na sua ocorrência.

8. DO LOCAL, DIAS E HORÁRIOS DE ENTREGA/EXECUÇÃO

8.1. Os materiais deverão ser entregues a expensas da Contratada, na  Agência
Gurupiense de Desenvolvimento,  no seguinte endereço:  Rua MINISTRO ALFREDO
NASCER, QD PMG ÁREA LIVRE E INSTITUCIONAL, Setor Trevo Oeste, Gurupi-
TO, horário das 8h às 11h e das 13h às 17h, de segunda a sexta feira, telefone (63) 3312-
0027, email: agd@gurupi.to.gov.br.

8.1.1. Por circunstâncias diversas, de interesse público, poderá ser necessário a execução
em dia não útil, devidamente justificado no corpo da Ordem de Compra, ou outro documento
equivalente.

8.1.1. Mais informações poderá ser obtida no e-mail agd@gurupi.to.gov.br e contato
indicado (63)3312-0027.

9. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

9.1. A realização da contratação direta de que se refere esse instrumento possibilitará que a
necessidade demandada seja suprida em atendimento ao que preconiza a legislação,
possibilitando eficiência no suprimento da necessidade.

9.2. O Governo Federal, conforme o art. 182 da Lei de nº 14.133/2021, atualiza anualmente,
no dia 1º de janeiro, os valores da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, incluindo os
de contratação direta. A atualização é realizada com bse no IPCA-E (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo Especial) ou índice substituto.

9.3. Em 31 de dezembro de 2024, foi publicado o Decreto nº 12.343 no Diário Oficial da
União, atualizando os valores para 2025. A medida, comunicada pela Secretaria de Gestão
e Inovação, por intermédio da Diretoria de Transferências e Parcerias da União
(DTPAR/SEGES/MGI), afeta diretamente as licitações e contratações públicas, impactando
os artigos 6º, 37, 70, 75, 95 e, especialmente, o art. 184-A, que trata do Regime
Simplificado.

9.4 O presente procedimento foi elaborado em harmonia com o disposto na Lei
14.133/2021, em especial ao que consta na(o) LEI N 14.133/2021, ART. 75, INCISO II
(DISPENSA EM RAZAO DO VALOR: OUTROS SERVICOS E COMPRAS).

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
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9.5. A partir de 1º de janeiro de 2025, os novos valores incluem ajustes importantes, com
destaque para os seguintes limites:

Art. 75. É dispensável a licitação- Inciso II: Outros serviços e compras, antes abaixo
de R$50.000,00, agora com limite de R$62.725,59. 

10. DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, através da
emissão de nota fiscal e atesto de recebimento da mesma.

10.1.1. Pela execução do objeto, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor
proporcional a execução, considerando os critérios definidos para medir, em até 30 (trinta)
dias após a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal designado pelo(a)
RODRIGO COELHO E SILVA - SECRETARIO DECRETO N 1.490/2024,
PRESIDENTE/SECRETARIO MUNICIPAL, e não estão livres da incidência dos tributos
legalmente estabelecidos.

10.2. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ/CPF sob o qual será emitida a
Nota Fiscal.

10.3. A contratada deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica correspondente ao objeto fornecido,
sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de
sua conta, o nome do Banco e respectiva Agência.

10.4. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da
Contratante, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado
para tal.

10.5. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito
Municipal; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

10.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11. DA (JUSTIFICATIVA) DISPENSA DE ETP E TR

11.1. Para os casos da contratação, que tem objeto específico, e trata-se de dispensa em
função do valor, requisito para enquadramento do art. 95, § 2º da Lei 14.133/2021, a
exigência do ETP é imprópria, por ser demanda de pequena monta que não necessita de
estudo minucioso da solução desejada, bem como enquadra-se, e aplica-se por analogia,
face a inexistência de regulamento no município de GURUPI - TO, a previsão do art. 14 da
IN SEGES nº 58/2022, senão vejamos:

"Exceções à elaboração do ETP
Art. 14. A elaboração do ETP:
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art.
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90 da Lei nº 14.133, de 2021;"

11.1. Sendo assim, tanto quando se tratar de despesa classificada como de pequena
compra, entrega imediata e pronto pagamento, bem como as hipóteses de dispensa em
razão do valor, previstas no Art. 75, incisos I e II da Lei 14.133/2021 e, considerando ainda,
ser de natureza excepcional, que não demanda demasiado estudo de necessidade, ou alta
complexidade da contratação, tanto a natureza do objeto quanto o valor estimado, justifica-
se a dispensa do Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar.

11.2. No presente caso, em se tratando de demanda que não se equipara, aplica-se a regra.

12.REQUISITOS DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no DFD, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto.

12.2. A Contratada se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação, segundo
padrões de excelência, sob os aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Informações adicionais quanto ao que se pretende contratar, poderá ser tratado via
tramitação eletrônica, em evento próprio, no bojo do protocolo eletrônico.

GURUPI - TO, Sexta, 24 de janeiro de 2025.

JULIANA PASSARIN - PRESIDENTE DECRETO N 0188/2025
Responsável

Documento eletrônico assinado conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas ICP-Brasil, por:

Signatário(a):
JULIANA PASSARIN - SECRETARIA MUNICIPAL
INFRAESTRUTURA_(DECRETO.
1179/2022)_SECRETARIA_MUNICIPAL_AGD_DECRETO_(0635/2024)

Data e Hora: 27/01/2025 12:13:00

A autenticidade desse documento pode ser verificada através do QRcode ao lado ou pelo
endereço https://v1.kitpublico.com.br/validar/documento/versao2/07a5414e-722a-11ed-
89fa-c9e315be7b2f/70cbe2a0-da68-11ef-83b6-66fa4288fab2
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